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Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

DECRETO N° 7425 DE 15 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre revogação de nomeações de
servidores para composição de comissões
remuneradas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPERUNA, ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições
legais e considerando o que consta do Ofício no
03/2025 da Procuradoria Geral do Município,
protocolizado sob o no 491/2025,

DECRETA:

Art. 1º - Ficam revogadas todas as nomeações de
servidores para composição de comissões
remuneradas que vigoraram até 31/12/2024.

Itaperuna, 15 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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Art. 2º - No Departamento de Pessoal se
procederão as anotações necessárias e demais
providências.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, produzindo seus efeitos a partir
de 01/01/2025, revogando-se as disposições em
contrário.

Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

PORTARIA N° 8850 DE 17 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPERUNA-RJ, no uso
de suas atribuições legais e com base no que
dispõe a Lei Municipal no 1097/2023,

R E S O L V E :

Art. 1º - NOMEAR HELDER ROSA FREITAS para
exercer, sem remuneração, o Cargo
Comissionado de SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL DE
FAZENDA – código AP.0411/001.015,
cumulativamente com o Cargo de Secretário
Municipal de Receita, ao qual já foi nomeado, com
efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Nas Secretarias Municipais de Gabinete,
de Fazenda e de Receita e no Departamento de
Pessoal se procederão as anotações necessárias
e demais providências.

Art. 3º - Publique-se e cumpra-se.

Itaperuna, 17 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

PORTARIA N° 8741 DE 13 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPERUNA-RJ, no uso
de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Art. 1º - NOMEAR os servidores abaixo
relacionados para compor a COMISSÃO DE
ANÁLISE DE DEFESA PRÉVIA – CADEP, pelo período
de 02 (dois) anos, em cumprimento ao Código de
Trânsito Brasileiro, a saber:

Art. 2º - Publique-se e cumpra-se, revogando-se
a Portaria no 6162/2021.

Itaperuna, 13 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Presidente:
Alexandre Jardim do Prado – CPF: 017.820.727-64;

Membro do Órgão Autuador:
Fabio Rampazio Dutra – CPF: 106.024.257-51;

Membro da Entidade de Trânsito:
João Batista de Almeida John – CPF: 144.273.997-
54.

Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

PORTARIA N° 8740 DE 13 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPERUNA-RJ, no uso
de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Art. 1º - NOMEAR os servidores abaixo
relacionados para compor a JUNTA
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO –
JARI, pelo período de 02 (dois) anos, em
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro, a
saber:



Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600
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PORTARIA No 8868 DE 17 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPERUNA-RJ, no uso
de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Art. 1º - AUTORIZAR o Secretário Municipal de
Administração de Itaperuna a elaborar e assinar
os Editais e Convites referentes a processos
licitatórios do Município de Itaperuna, excluindo o
Fundo Municipal de Saúde.

Art. 2º - Na Secretaria Municipal de Gabinete,
Secretaria Municipal de Administração e
Departamento de Licitação, Compras, Contratos e
Convênios

Itaperuna, 17 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

PORTARIA N° 8870 DE 17 DE JANEIRO DE 2025

O Prefeito do Município de Itaperuna do Estado do
Rio de Janeiro, Sr. Emanuel Medeiros da Silva, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica em vigor, e mediante ao amparo
legal do artigo 8o, da Lei Federal no 14.133, de 1o de
abril de 2021, e suas alterações
posteriores, e do artigo 7o, do Decreto Municipal
no 7036, de 23 de março de 2023;

Art. 2º - Publique-se e cumpra-se, revogando-se
as Portaria no 7068/2022 e 8330/2024.

Itaperuna, 13 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Presidente:
Sebastião Luiz Pillar Vieira – CPF: 923.519.487-34;

Membro do Órgão Autuador:
André Luiz Figueira Brasil – CPF: 001.980.697-31;

Membro da Entidade de Trânsito:
Alexandre Jardim do Prado – CPF: 017.820.727-64.

PORTARIA N° 8851 DE 17 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPERUNA-RJ, no uso
de suas atribuições legais e considerando o que
consta do Memorando no 017/2025 da Secretaria
Municipal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, protocolizado sob o no 574/2025,

R E S O L V E :

Art. 1º - NOMEAR uma COMISSÃO PERMANENTE DE
PLANEJAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE CONTEÚDO
DOCUMENTAL, no âmbito da Secretaria Municipal
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para
elaboração de estudos técnicos preliminares, em
conformidade com a nova Lei de Licitações no
14.133/2021, composta dos servidores abaixo
relacionados, sob a presidência do primeiro, a
saber:

I – Ronaldo de Souza Camacho - presidente;

II – Magno França Rodrigues – secretário;

III – Diego de Souza Nunes – integrante técnico;

IV – Hilton Felipe Santiago Filho – integrante
administrativo.

Art. 2º - Publique-se e cumpra-se.

Itaperuna, 17 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, produzindo seus efeitos a partir
de 02 de janeiro de 2025, revogando-se as
disposições contrárias.

R E S O L V E :

Art. 1º - Nomear a Comissão de Contratação
Permanente – C. C. P., do Município de Itaperuna,
com a finalidade de receber, examinar, dirigir e
julgar os procedimentos licitatórios, bem como, os
Procedimentos Auxiliares das Licitações quando
for o caso, na forma da Lei Federal no 14.133/2021,
composta pelos seguintes servidores, a saber:

JÂNIO TEIXEIRA DA SILVA – Presidente;

DIEGO DE SOUZA NUNES – 1° Membro Titular;

JOSÉ CARLOS DE SOUZA DA SILVA – 2° Membro
Titular; e

FABRÍCIO ARAÚJO DE SOUZA – Suplente.
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Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

PORTARIA N° 8869 DE 17 DE JANEIRO DE 2025

Art. 2º - Os membros da Comissão de
Contratação Permanente – C. C. P. responderão
solidariamente pelos atos decisórios que adotar,
salvo se a posição divergente for devidamente
registrada em ata lavrada na respectiva reunião.

Art. 3º - Os poderes desta Portaria não alcançará
a Secretária Municipal de Saúde do
Município de Itaperuna.

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Gabinete,
Secretaria Municipal de Administração,
Departamento de Licitação e Contratos e o
Departamento Pessoal procederão às anotações
necessárias e demais providências.

Art. 5º - Esta portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Portaria no 8265/2024,
surtindo seus efeitos a partir de 02 de janeiro de
2025.

Art. 6º - Publique-se e cumpra-se.

Itaperuna, 17 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

O Prefeito do Município de Itaperuna do Estado do
Rio de Janeiro, Sr. Emanuel Medeiros da Silva, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Orgânica em vigor, e mediante ao amparo
legal do artigo 8o, da Lei Federal no 14.133, de 1o de
abril de 2021, e suas alterações
posteriores, bem como, do artigo 5o c/c o artigo
9o do Decreto Municipal no 7036, de 23 de
março de 2023.

R E S O L V E :

Art. 1º - Nomear o Agente de Contratação do
Município de Itaperuna, com a finalidade de
dirigir, julgar e acompanhar os procedimentos
licitatórios, na forma da legislação vigente, a
saber:

JÂNIO TEIXEIRA DA SILVA – Agente de
Contratação.

Art. 2º - Em licitação na modalidade pregão, o
Agente de Contratação é denominado
pregoeiro(a), conforme o § 5o, do art. 8o, da Lei
Federal no 14133/2021.

Art. 3º - Fica nomeada a Equipe de Apoio do
Município de Itaperuna, com a finalidade de
auxiliar o Agente de Contratação nas etapas 

dos processos licitatórios, composta pelos
seguintes servidores, a saber:

DIEGO DE SOUZA NUNES; e
JOSÉ CARLOS DE SOUZA DA SILVA.

Art. 4º - O Agente de Contratação convocará ao
menos 2 (dois) servidores integrantes da Equipe
de Apoio, para auxiliá-lo no pertinente
procedimento licitatório.

Art. 5º - Os poderes desta Portaria não alcançará
a Secretária Municipal de Saúde do
Município de Itaperuna.

Art. 6º - As Secretarias Municipais de Gabinete e
de Administração, bem como, o Departamento de
Licitação, Compras, Contratos e Convênios e o
Departamento de Pessoal procederão às
anotações necessárias e tomarão as demais
providências para realização do feito.

Art. 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Portaria no 8177/2024,
surtindo seus efeitos a partir de 2 de janeiro de
2025.

Art. 8º - Publique-se e cumpra-se.

Itaperuna, 17 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Gabinete
Rua Izabel Vieira Martins, no 131, 2o andar,
Presidente Costa e Silva – CEP.: 28300-000
Tel.: (22) 3824-6600

PORTARIA N° 8558 DE 02 DE JANEIRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPERUNA-RJ, no uso
de suas atribuições legais e com base no que
dispõe a Lei Municipal no 1097/2023,

Art. 1º - NOMEAR LEONARDO DA SILVA MACHADO
para exercer o Cargo Comissionado de
COORDENADOR DO SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO E
ARQUIVO DOS ATOS OFICIAIS – código
CC.DS.COM.I-A.0242, da Secretaria Municipal de
Gabinete, com efeitos a partir desta data.

Art. 2º - Na Secretaria Municipal de Gabinete e
Departamento de Pessoal se procederão as
anotações necessárias e demais providências.

Art. 3º - Publique-se e cumpra-se.

Itaperuna, 02 de janeiro de 2025

EMANUEL MEDEIROS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Saúde
Rua 10 de Maio nº, 772, Centro - Itaperuna 
CEP.: 28300-000 - smsaudeitaperuna@gmail.com
Tel.: (22) 3824-2167

PORTARIA N°006 de 07 de janeiro de 2025

Institui Comissão de Acompanhamento do
Convênio entre o Município de Itaperuna e a
Associação Santo Antônio dos Pobres Itaperuna.

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica instituída uma Comissão para
Acompanhamento do Convênio n°002/2024,
celebrado entre o Município de Itaperuna e a
Associação Santo Antônio dos Pobres de
Itaperuna, que visa a contratualização de Hospital
Filantrópico com o Sistema Único de Saúde.

Art. 2º - A composição da Comissão será
constituída por representantes da Secretaria
Municipal de Saúde, da Associação Santo Antônio
dos Pobres de Itaperuna e do Conselho Municipal
de Saúde conforme relacionado a seguir:

I-REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE:

O Secretário Municipal de Saúde de Itaperuna-
RJ, no uso de suas atribuições legais, e

Titular: D'Stéfano Marcondes de Lima e Silva
Suplente: Adriana Gentil Goulart

II-REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO SANTO
ANTÔNIO DOS POBRES DE ITAPERUNA:

Titular: Octávio Rogério Ramos de Faria
Suplente: Joelma Bento da Silva Medeiros

III-REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE

Titular: Gesiney Botelho da Silva
Suplente: Saulo Machado Moreira Sousa

Art. 3º -  A Comissão terá por finalidade avaliar o
nível de desempenho do Conveniado na execução
do Convênio, principalmente no tocante as metas
quantitativas e qualitativas do Plano Operativo.

Art. 4º -  Revogam-se as disposições em contrário

Itaperuna, 07 de janeiro de 2025

SÁVIO SABOIA DA FONSECA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Município de Itaperuna
Estado do Rio de Janeiro
Secretaria Municipal de Saúde
Rua 10 de Maio nº, 772, Centro - Itaperuna 
CEP.: 28300-000 - smsaudeitaperuna@gmail.com
Tel.: (22) 3824-2167

PORTARIA N°007 de 07 de janeiro de 2025

Institui Comissão de Acompanhamento do
Convênio entre o Município de Itaperuna e a
Conferência São José do Avai.

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica instituída uma Comissão para
Acompanhamento do Convênio no001/2024,
celebrado entre o Município de Itaperuna e a
Conferência São José do Avaí, que visa a
contratualização de Hospital Filantrópico com o
Sistema Único de Saúde.

O Secretário Municipal de Saúde de Itaperuna-
RJ, no uso de suas atribuições legais, e

Art. 2º - A composição da Comissão será
constituída por representantes da Secretaria
Municipal de Saúde, da Conferência São José do
Avaí-Hospital São José do Avaí, do Conselho
Municipal de Saúde e da Comissão Intergestores
Regional (Região Noroeste)conforme relacionado
a seguir:

I-REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE:
Titular: Mariangela Figueiredo Tavares
Suplente: Rachel Codeço dos Santos Machado

II-REPRESENTANTES DA CONFERÊNCIA SÃO JOSÉ
AVAI:
Titular: Rubiane Barreto Bastos Ribeiro
Suplente: Erico Paes

III-REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE
Titular: Jocineia de Souza Rodrigues
Suplente:Caio Rocha Bandoli

IV-REPRESENTANTE DA COMISSÃO INTERGESTORES
REGIONAL (REGIÃO NOROESTE)
Titular: Ilcilane Rocha
Suplente: Francelino da Silva Júnior

Art. 3º -  A Comissão terá por finalidade avaliar o
nível de desempenho do Conveniado na execução
do Convênio, principalmente no tocante as metas
quantitativas e qualitativas do Plano Operativo.

Art. 4º -  Revogam-se as disposições em contrário

Itaperuna, 07 de janeiro de 2025

SÁVIO SABOIA DA FONSECA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE



Edição 88 28 de Janeiro de 2025 Pág. 5

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE ITAPERUNA 

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 009, de 03 de Janeiro de 2025

Nomeia empregado público responsável pelo
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO e da
outras providências.

A Presidente do Consórcio Público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII, do Estatuto
Social do CISNOVO, observando-se ainda o
disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao disposto no
art. 7o da Lei 14.133/21, sem prejuízos dos demais
dispositivos legais pertinentes a matéria, bem
como nas Resoluções no 03/2023 e no 001/2024 do
CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica nomeada como responsável pela
elaboração do Documento de Formalização de
Demanda – DFD dos procedimentos licitatórios do
CISNOVO a Secretária Executiva AIDE CORREA
BRAGA, portadora do CPF no 319.955.867-49.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação devendo a mesma ser publicada
no mural da sede do Consórcio, site eletrônico
oficial, jornal de publicação oficial do maior
município pertencente ao Consórcio e/ou outros
meios de publicação oficial.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itaperuna, 03 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 010, de 03 de Janeiro de 2025

Nomeia empregado público responsável pela
PESQUISA DE PREÇOS nos procedimentos
licitatórios do CISNOVO e da outras providências.

A Presidente do Consórcio Público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII, do Estatuto
Social do CISNOVO, observando-se ainda o
disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao disposto no
art. 7o da Lei 14.133/21, sem prejuízos 

dos demais dispositivos legais pertinentes a
matéria, bem como nas Resoluções no 03/2023 e
no 001/2024 do CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica nomeada como responsável pela
elaboração da pesquisa de preços nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO o
empregado público MARILAINE ALVES DA SILVA
PAULA, portadora do CPF no 030.747.777-02.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação devendo a mesma ser publicada
no mural da sede do Consórcio, site eletrônico
oficial, jornal de publicação oficial do maior
município pertencente ao Consórcio e/ou outros
meios de publicação oficial.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itaperuna, 03 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 011, de 03 de Janeiro de 2025

Nomeia empregado público responsável pelo
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR nos procedimentos
licitatórios do CISNOVO e da outras providências.

A Presidente do Consórcio Público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII, do Estatuto
Social do CISNOVO, observando-se ainda o
disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao disposto no
art. 7o da Lei 14.133/21, sem prejuízos dos demais
dispositivos legais pertinentes a matéria, bem
como nas Resoluções no 03/2023 e no 001/2024 do
CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica nomeado como responsável pela
elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO o
empregado público RENATO GABRY CAVALCANTE,
portador do CPF no 121.862.747-60.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação devendo a mesma ser publicada
no mural da sede do Consórcio, site eletrônico
oficial, jornal de publicação oficial do maior
município pertencente ao Consórcio e/ou outros
meios de publicação oficial.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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Itaperuna, 03 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 012, de 03 de Janeiro de 2025

Nomeia empregado público responsável pelo
TERMO DE REFERÊNCIA nos procedimentos
licitatórios do CISNOVO e da outras providências.

A Presidente do Consórcio Público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII, do Estatuto
Social do CISNOVO, observando-se ainda o
disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao disposto no
art. 7o da Lei 14.133/21, sem prejuízos dos demais
dispositivos legais pertinentes a matéria, bem
como nas Resoluções no 03/2023 e no 001/2024 do
CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica nomeado como responsável pela
elaboração do TERMO DE REFERÊNCIA nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO o
empregado público GABRIEL SOBREIRA FIGUEIRA,
portadora do CPF no 102.085.637-84.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação devendo a mesma ser publicada
no mural da sede do Consórcio, site eletrônico
oficial, jornal de publicação oficial do maior
município pertencente ao Consórcio e/ou outros
meios de publicação oficial.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itaperuna, 03 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 013, de 03 de Janeiro de 2025

Nomeia empregado público responsável pelo
PARECER CONTÁBIL nos procedimentos
licitatórios do CISNOVO e da outras providências.

A Presidente do Consórcio Público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII, do Estatuto
Social do CISNOVO, observando-se ainda o
disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao disposto no
art. 7o da Lei 14.133/21, sem prejuízos dos demais
dispositivos legais pertinentes a matéria, bem
como nas Resoluções no 03/2023 e no 001/2024 do
CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica nomeado como responsável pela
elaboração do PARECER CONTÁBIL nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO o
empregado público ALTIVO CARLOS PIRES, portador
do CPF no 041.834.866-96.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação devendo a mesma ser publicada
no mural da sede do Consórcio, site eletrônico
oficial, jornal de publicação oficial do maior
município pertencente ao Consórcio e/ou outros
meios de publicação oficial.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itaperuna, 03 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 014, de 03 de Janeiro de 2025

Nomeia empregado público responsável pelo
PARECER JURÍDICO nos procedimentos licitatórios
do CISNOVO e da outras providências.

A Presidente do Consórcio Público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII,
do Estatuto Social do CISNOVO, observando-se
ainda o disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao
disposto no art. 7o da Lei 14.133/21, sem prejuízos
dos demais dispositivos legais pertinentes a
matéria, bem como nas Resoluções no 03/2023 e
no 001/2024 do CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica nomeada como responsável pela
elaboração do PARECER JURÍDICO nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO o
empregado público DRa VIVIAN INACIO LOPES DE
FIGUEIREDO, portadora do CPF no 079.472.627-56.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data 
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de sua publicação devendo a mesma ser
publicada no mural da sede do Consórcio, site
eletrônico oficial, jornal de publicação oficial do
maior município pertencente ao Consórcio e/ou
outros meios de publicação oficial.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itaperuna, 03 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 008, de 02 de Janeiro de 2025

Nomeia servidor público responsável pelos
procedimentos licitatórios do CISNOVO junto ao
PNCP e demais plataformas formas de licitações
e da outras providências.

A Presidente do Consórcio público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII, do Estatuto
Social do CISNOVO, observando-se ainda o
disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao disposto no
art. 6o, LX, art. 8o ambos da Lei 14.133/21, sem
prejuízos dos demais dispositivos legais
pertinentes a matéria, bem como na Resolução
003/2023 do CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica ratificado o Termo de Cessão no
001/2025 do servidor do município de Natividade
RAPHAEL FRIAS RABELLO, portador do CPF no
098.299.567-92 para fins de atuação junto ao
Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP e
demais plataformas oficiais de licitação a serem
utilizadas pelo CISNOVO, a nomeação de Agente
de Contratação e Pregoeiro.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação devendo a mesma ser publicada
no mural da sede do Consórcio, site
eletrônico oficial e no portal de publicação pública
do PNCP.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itaperuna, 02 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

Itaperuna/RJ, 17 de Janeiro de 2025.

AOS SENHORES PREFEITOS
MEMBROS DA ASSEMBLEIA GERAL DO CISNOVO

REF.: CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA DO CISNOVO

A Presidente do CISNOVO, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, convoca os
membros da Assembleia Geral do CISNOVO, no dia
24/01/2025, às 14:00 horas, na sede do CISNOVO,
para deliberar sobre o seguinte assunto:

I- Projeto de Resolução no 001/2025;

II- Projeto de Resolução no 002/2025;

III- Assuntos Gerais.

Atenciosamente,

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

PORTARIA N° 015, de 03 de Janeiro de 2025

Nomeia empregado público responsável pela
função de FISCAL DE CONTRATOS nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO e da
outras providências.

A Presidente do Consórcio Público Intermunicipal
de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense
– CISNOVO, Geane Cordeiro Vincler, no uso de suas
atribuições, com fulcro no Ar. 17, VIII, do Estatuto
Social do CISNOVO, observando-se ainda o
disposto na Lei 11.107/05, atendendo ao disposto no
art. 7o da Lei 14.133/21, sem prejuízos dos demais
dispositivos legais pertinentes a matéria, bem
como nas Resoluções no 03/2023 e no 001/2024 do
CISNOVO:

R E S O L V E :

Art. 1º - Fica nomeada como responsável pela
função de FISCAL DE CONTRATOS nos
procedimentos licitatórios do CISNOVO o
empregado público VERALAINE DA SILVA BOTELHO
DOMINGOS, portadora do CPF no 103.929.517-70.
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Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação devendo a mesma ser publicada
no mural da sede do Consórcio, site
eletrônico oficial, jornal de publicação oficial do
maior município pertencente ao Consórcio e/ou
outros meios de publicação oficial.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itaperuna, 03 de janeiro de 2025

GEANE CORDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

CONTRATO DE RATEIO N° 005/2025

CONTRATO DE RATEIO QUE FORMALIZAM ENTRE SI O
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE -
CISNOVO E O MUNICÍPIO DE SÃO FIDELIS- RJ.

O MUNICÍPIO DE SÃO FIDELIS, por seu órgão
PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Praça São Fidelis, no 151, São
Fidelis-RJ, CEP. 28.400-000, inscrito no CNPJ sob o
no 29.111.093/0001-03, neste ato representado por
seu Prefeito Municipal Senhor JOSÉ WILLIAM
RIBEIRO DE OLIVEIRA, inscrito no Cadastro Nacional
de Pessoas Físicas sob no 773.400.197-15
denominado CONTRATANTE e, de
outro lado, o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO, pessoa jurídica
de direito público, inscrito no CNPJ sob o no
27.927.406/0001-70, com sede na Rua Luiz Eugênio
Monteiro de Barros, no 103, Bairro Niterói, na cidade
de Itaperuna, Estado do Rio de Janeiro, neste ato
representado pela Presidente Senhora GEANE
CORDEIRO VINCLER, denominado CONTRATADO,
formalizam o presente Termo de Contrato de
Rateio, que reger-se-á pela Lei Federal no
11.107/05, pelo Decreto Federal no 6.017/07, bem
como pelos demais dispositivos correlatos e
mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto o rateio dos
recursos financeiros necessários à realização das
despesas de custeio do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO, englobando as
despesas de pessoal civil, obrigações patronais,
materiais de consumo, materiais permanentes
e outros serviços de terceiros - pessoas física e
jurídica, assim como outras despesas de
manutenção da estrutura administrativa do
Consórcio, todas consignadas em suas
respectivas dotações orçamentárias do CISNOVO.

2.1. O valor estipulado neste contrato, que
representa parcela obtida através do rateio entre
todos os demais entes consorciados, é
suficiente para cobrir os custos operacionais, já
discriminados no item 1.1 da Cláusula Primeira do
presente contrato, do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO no exercício
financeiro de 2025, sendo que as demais despesas
serão custeadas pelas receitas decorrentes de
prestação de serviços aos entes consorciados e
ao SUS e outras fontes de receita própria.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
E DA ESTIMATIVA DE APROPRIAÇÃO RELATIVA
AO IRRF

2.2. O valor mensal deste Contrato de Rateio será
de 12 (doze) parcelas de R$ 6.500,00 (seis mil e
quinhentos reais).

2.3. O valor global deste contrato será repassado
em doze parcelas mensais, conforme
descriminado no Cronograma Financeiro, através
de crédito na CONTA CORRENTE No 50684-
2/AGÊNCIA BANCO DO BRASIL S/A ITAPERUNA -
0074-4 do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE – CISNOVO.

2.4 - Com base na autonomia dos entes
federativos, os valores obtidos com a retenção de
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer
Natureza (IRRF), incidente na fonte, sobre
rendimentos pagos pelo CISNOVO serão
incorporados através do Código Receita
1.7.3.8.02.1.1, através deste instrumento, como fonte
de recursos próprio, cujo valor global estimado da
apropriação das receitas é de R$ 144.000,00
(cento e quarenta e quatro mil reais), sendo que o
valor referente ao IRRF será apropriado no
decorrer do exercício de 2025, e sempre que
houver a apropriação, o CISNOVO comunicará aos
consorciados os valores a serem lançados na
contabilidade do Município como repasse
realizado ao consórcio.

2.5 – O valor do presente instrumento será o
resultado do repasse anual de R$ 78.000,00
(setenta e oito mil reais), mais o montante de R$
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais),
relativo às retenções legais, perfazendo um valor
global no exercício de R$ 222.000,00 (duzentos
e vinte e dois mil reais), conforme consta no
Cronograma Financeiro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VENCIMENTOS

3.1. Os repasses mensais indicados na sub-
cláusula 2.2, deverão ser repassados pelo
CONTRATANTE ao CONTRATADO até décimo dia
decada mês.

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA

4.1. Havendo atraso por parte do ente consorciado
nos pagamentos das parcelas aqui 
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ajustadas, o valor devido sofrerá a incidência de
atualização monetária, tendo como termo inicial
de incidência o dia previsto para o pagamento e,
como termo final, a data do efetivo pagamento.
Essa atualização se fará pelo número de dias em
atraso (pro rata temporis) e pelo INPC, divulgado
pelo IBGE ou, em sua falta, por outro índice legal
de atualização aplicável e vigente na data do
pagamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato de
Rateio correrão à conta da dotação orçamentária
consignada no Orçamento Municipal do
CONTRATANTE e no orçamento do CISNOVO.

5.2. Conforme previsão legal constitui ato de
improbidade administrativa, nos termos do
disposto no art. 10, inciso XV, da Lei Federal no
8.429, de 2 de junho de 1992 com as alterações
legais advindas da Lei 14.230/2021, celebrar
contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação
orçamentária, ou sem observar as formalidades
previstas em Lei.

5.3. O Município Consorciado poderá ser excluído
do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE
– CISNOVO, após prévia suspensão, caso deixe de
consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos
adicionais, as dotações suficientes para suportar
as despesas assumidas por meio deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O presente Contrato de Rateio iniciará sua
vigência no ato de sua assinatura deste contrato e
término em 31 de dezembro de 2025.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO

7.1. O presente Contrato de Rateio não comporta
prorrogação, devendo ser formalizado em cada
exercício financeiro, observadas as normas
orçamentárias e financeiras pertinentes.

CLÁUSULA OITAVA - DA MANUTENÇÃO DO
CONTRATO

8.1. O CONTRATANTE, através do Protocolo de
Intenções/Contrato de Consórcio Público/Estatuto
comprometeu na
manutenção do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO em conjunto
com os demais municípios consorciados, devendo
zelar pela continuidade e pela
pontualidade dos repasses, e, no caso de
desligamento injustificado do CONTRATADO,
deverá arcar com a integralidade das
responsabilidades assumidas neste Contrato de
Rateio para manutenção do equilíbrio
financeiro do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO.

8.2. Casos excepcionais poderão ser apreciados e
decididos pela Assembléia Geral, inclusive quanto
aos pagamentos aqui firmados.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Aplicam-se ao presente contrato os
dispositivos da Lei Federal no 11.107/2005, do
Decreto Federal no 6.017/2007, sem prejuízo das
demais disposições legais pertinentes à matéria,
aplicando-se, na ausência de previsão legal, as
normas e princípios de direito público, da teoria
geral dos contratos e, supletivamente, as normas
e princípios de direito privado.

9.2. Conforme definição do objeto deste Contrato
de Rateio, o mesmo contempla os custos
operacionais do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO, custos estes
que se justificam por possibilitar aos municípios
consorciados: ganhos de escala; melhoria da
capacidade técnica, gerencial e financeira;
aumento na capacidade de realização; maior
eficiência do uso dos recursos públicos; realização
de ações inacessíveis a um único município
isoladamente; ampliação do poder de diálogo;
aumento da transparência das decisões públicas
com maior facilidade de participação da
sociedade local.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO
CONTRATANTE

10.1. Repassar recursos financeiros ao
CONTRATADO somente mediante o estabelecido
no presente CONTRATO DE RATEIO;

10.2. Exigir, o pleno cumprimento das obrigações
previstas no CONTRATO DE PROGRAMA, quando na
condição de adimplente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS
OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1. Aplicar os recursos oriundos do presente
CONTRATO DE RATEIO na consecução dos objetivos
definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas
as normas da contabilidade pública;

11.2. Executar as receitas e despesas em
conformidade com as normas de direito financeiro
aplicáveis às entidades públicas;

11.3. Os recursos repassados ao CONTRATADO
poderão ser aplicados no mercado financeiro,
desde que os resultados dessa aplicação sejam
apropriados, integralmente, pelo objeto do
Contrato de Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS EFEITOS

12.1. O presente instrumento terá seus efeitos
jurídicos retroativos a 02/01/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
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13.1. Para a solução de eventual litígio, fica eleito o
Foro da Comarca de Itaperuna, Estado do Rio de
Janeiro, renunciando as partes a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Por se acharem assim justas e acordadas, as
partes assinam o presente contrato em três vias
de igual teor e forma, para que se produzam os
seus efeitos legais.

Itaperuna, 02 de janeiro de 2025

MUNICÍPIO DE SÃO FIDELIS-RJ
JOSÉ WILLIAM RIBEIRO DE OLIVEIRA

CONS.PÚBLICO INTER. DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE – CISNOVO

GEANE COREDEIRO VINCLER

CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO
MUNICÍPIO: SÃO FIDELIS-RJ

CONTRATO DE RATEIO – EXERCÍCIO DE 2025

MÊS VALOR RETENÇÕES ACUMULADO
JANEIRO 6.500,00

FEVEREIRO

MARÇO

ABRIL

MAIO

JUNHO

JULHO

AGOSTO

SETEMBRO

OUTUBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

6.500,00

12.000,00
12.000,00

12.000,00

12.000,00

12.000,00

12.000,00

12.000,00

12.000,00
12.000,00
12.000,00
12.000,00

12.000,00

18.500,00
37.000,00

55.500,00

74.000,00

92.500,00

111.000,00

129.500,00

148.000,00
166.500,00
185.000,00
203.500,00

222.000,00

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

CONTRATO DE PROGRAMA Nº 005/2025

CONTRATO DE PROGRAMA QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE SÃO FIDELIS E O CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO.

NORTE E NOROESTE FLUMINENSE - CISNOVO,
pessoa jurídica de direito público, com sede na
Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, no 103, Bairro
Niterói, na cidade de Itaperuna, Estado do Rio de
Janeiro, inscrito no CNPJ sob o no 27.927.406/0001-
70, representado neste ato pela Presidente
Senhora GEANE CORIEIRO VINCLER, doravante
denominado CONTRATADO, tendo em vista o que
dispõe a Constituição da República Federativa do
Brasil, em especial os seus artigos 196 e seguintes
da CF/88, a Lei Orgânica do Município, a Lei
Federal no 8.080/90 e no 8.142/90, as normas
gerais da Lei Federal n° 14.133/21, Decreto
11.430/2023, Lei Federal no 11.107/05 e o Decreto
Federal no 6.017/07, além das demais disposições
gerais e regulamentares aplicáveis à espécie, e
considerando que a licitação é DISPENSADA, nos
termos do art. 2o, § 1o, III da mencionada Lei
Federal no 11.107/05, c/c art. 18 do Decreto Federal
no 6.017/07, as partes acima identificadas
celebram o presente CONTRATO DE PROGRAMA,
que se regerá, além da legislação citada, pelas
cláusulas seguintes:

Pelo presente instrumento, de um lado o
MUNICÍPIO DE SÃO FIDELIS, por seu órgão
PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Praça São Fidelis, no 151, São
Fidelis-RJ, CEP. 28.400-000, inscrito no CNPJ sob o
no 29.111.093/0001-03, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal Senhor JOSÉ WILLIAM RIBEIRO DE
OLIVEIRA, CPF No 773.400.197-15, doravante
denominado CONTRATANTE e do outro lado, o
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DA REGIÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto a
execução, pelo CONTRATADO, dos seguintes
serviços:

I - serviços ambulatoriais;

II - exames especializados;

III - consultas especializadas que não estejam
contempladas em eventuais repasses de
convênios firmados com o Estado e/ou outros
entes da federação e

IV - procedimentos cirúrgicos de pequeno e/ou
grande complexidade.

1.2. Os serviços serão distribuídos e utilizados de
acordo com o cronograma de atendimento do
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DA
REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE - CISNOVO.

1.3. Mediante termo aditivo, e de acordo com a
capacidade operacional do CONTRATADO, o
CONTRATANTE poderá, considerando suas
necessidades, fazer acréscimo de até 25% (vinte e
cinco por cento) nos valores limites desse
CONTRATO durante o período de sua vigência,
incluído as prorrogações, mediante justificativas
aprovadas pelas partes.

CLÁUSULA SEGUNDA – NORMAS GERAIS:

2.1. Os serviços ora contratados serão prestados
diretamente por profissionais credenciados pelo
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE - CISNOVO.

2.2. O CONTRATADO não poderá cobrar do
paciente ou de seu acompanhante qualquer
complementação aos valores pagos pelos
serviços prestados nos termos deste CONTRATO.
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2.3. Sem prejuízo do acompanhamento da
fiscalização e da normatividade suplementares
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do
objeto deste CONTRATO, o mesmo reconhece a
prerrogativa de controle e autoridade normativa
genérica da direção nacional do Sistema Único de
Saúde - SUS, decorrente da Legislação da Saúde.

2.4. O CONTRATADO, na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no pagamento devido pelo
CONTRATANTE, fica livre de qualquer
responsabilidade pelo não atendimento dos
pacientes do respectivo Município; ressalvadas as
situações de calamidade pública ou grave
ameaça da ordem interna ou as situações de
urgência e emergência.

CLÁUSULA SEGUNDA – NORMAS GERAIS:

3.1. Para o cumprimento do objeto deste
CONTRATO, o CONTRATADO se obriga a oferecer ao
paciente todo recurso necessário ao seu
atendimento, desde que observado o disposto no
item 2.4.

3.2. O CONTRATADO se obriga, ainda a:

I – manter sempre atualizado o prontuário médico
dos pacientes e o arquivo médico;

II – não utilizar nem permitir que terceiros utilizem
o paciente para fins de experimentação;

III – atender os pacientes com dignidade e
respeito, de modo universal e igualitário,
mantendo-se sempre a qualidade na prestação
dos serviços;

CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE
CIVIL DO CONTRATO:

4.1. A responsabilidade do presente instrumento de
contrato está vinculado nas disposições
estabelecidas na Legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO
CONTRATANTE:

5.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

I – Efetivar, com exclusividade, o controle e
distribuição da utilização dos serviços
contratados, dentro dos valores estabelecidos
neste CONTRATO;

II – Efetivar, para o atendimento do usuário, a
devida marcação no(s) sistema(s)
disponibilizado(s) pelo CONTRATADO, com a
antecedência estabelecida;

III – Remanejar ou interromper as marcações em
caso de utilização total dos valores estabelecidos
neste CONTRATO, sob pena de arcar, inconteste,
com as diferenças apuradas;

IV – Comunicar ao CONTRATADO quanto a
qualquer problema ou ocorrência na prestação
dos serviços;

V – Manter em rigorosa pontualidade os
pagamentos;

VI – Providenciar as dotações orçamentárias,
reservas e empenhos necessários à fiel
contraprestação deste CONTRATO;

VII – Outras despesas inerentes a eventuais
complicações decorrentes de procedimentos
cirúrgicos previstos no Edital de Credenciamento,
que não fizerem parte do conjunto de
procedimentos já listados no mesmo, ficarão a
cargo do Sistema Único de Saúde - SUS.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO:

6.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos
serviços efetivamente prestados, a importância
correspondente R$ 3.000.000,00 (Três milhões de
reais), que serão utilizados sob demanda do
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes deste Contrato de
Prestação de Serviços correrão à conta de
dotação (ões) orçamentária(s) consignada(s) no
Orçamento Municipal do CONTRATANTE e no
orçamento do CISNOVO.

CLÁUSULA OITAVA – DA APRESENTAÇÃO DAS
CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1. O preço estipulado neste CONTRATO será pago
da seguinte forma, sob pena de incidência de
multa de 2% (dois por cento) e atualização
monetária:

I – O CONTRATADO apresentará mensalmente ao
CONTRATANTE, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada
mês, as notas fiscais e os relatórios referentes aos
serviços efetivamente prestados no período de 20
(vinte) do mês anterior ao dia 20 (vinte) do mês
corrente, documentos estes sujeitos à validação
do CONTRATANTE;

II – O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o
valor referente à nota fiscal até o último dia útil do
mês corrente;

III – Para fins de prova da data de apresentação
dos relatórios de prestação de serviços e da nota
fiscal e observância dos prazos de pagamento,
será entregue ao CONTRATADO recibo, assinado
ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com
aposição do respectivo carimbo funcional.

CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE,
AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:

9.1 A execução do presente CONTRATO será
avaliada pelos órgãos competentes, mediante 
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procedimentos de supervisão indireta ou local, os
quais observarão o cumprimento das cláusulas e
condições estabelecidas neste CONTRATO, e de
quaisquer outros dados necessários ao controle e
avaliação dos serviços prestados.

9.2. Sob critérios definidos em normalização
complementar, poderá, em casos específicos, ser
realizada auditoria especializada.

9.3. Anualmente, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da data do término deste CONTRATO,
se for do interesse das partes a sua prorrogação,
o CONTRATANTE vistoriará as instalações do
CONTRATADO para verificar se persistem as
mesmas condições técnicas básicas
comprovadas por ocasião da assinatura
deste CONTRATO.

9.4. Qualquer alteração ou modificação que
importe em diminuição da capacidade
operacional do CONTRATADO poderá ensejar a
não prorrogação deste CONTRATO ou a revisão
das condições ora estipuladas.

9.5. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE
sobre os serviços ora contratada não eximirá o
CONTRATADO da sua plena responsabilidade
perante o CONTRATANTE ou para com os pacientes
e terceiros decorrentes de culpa ou dolo na
execução do CONTRATO.

9.6. O CONTRATADO facilitará ao CONTRATANTE o
acompanhamento e a fiscalização permanente
dos serviços e prestará todos os esclarecimentos
que forem solicitados pelos serviços do
CONTRATADO.

9.7. Em qualquer hipótese é assegurado ao
CONTRATADO amplo direito de defesa, nos termos
das normas gerais da Lei Federal de Licitações e
contratos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. Ficam as partes sujeitas a multa de 10% (dez
por cento) do valor total do CONTRATO em caso
de infração de qualquer cláusula ou condições do
presente instrumento, sem prejuízo das demais
penalidades previstas na legislação referente a
licitações e contratos administrativos, assegurado
o direito à ampla defesa.

10.2. O valor da multa será descontado dos
pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ao
CONTRATADO em caso de infração por parte deste
último, ou cobrada do CONTRATANTE em caso de
infração por parte do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. Constituem motivos para rescisão do presente
CONTRATO o não cumprimento de quaisquer de
suas cláusulas e condições, bem como os motivos
previstos na legislação referente a licitações e
contratos administrativos, sem prejuízo da multa
prevista na Cláusula anterior.

11.2. Em caso de rescisão contratual, se a
interrupção das atividades em andamento puder
causar prejuízo à população, será observado o
prazo de noventa dias antes que cesse
definitivamente a prestação dos serviços. Se neste
prazo o CONTRATADO negligenciar a prestação
dos serviços ou o CONTRATANTE deixar de efetivar
os pagamentos ora contratados, a multa cabível
poderá ser duplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS
RECURSOS PROCESSUAIS:

12.1. Dos atos de aplicação de penalidade prevista
neste CONTRATO, ou de sua rescisão, praticados
pelo CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de
cinco (5) dias úteis, a contar da intimação do ato.

12.2. Da decisão do Secretário de Saúde/Prefeito
que rescindir o presente CONTRATO, cabe
inicialmente pedido de reconsideração, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do
ato.

12.3. Sobre o pedido de reconsideração formulado
nos termos do parágrafo antecedente, o
Secretário de Saúde/Prefeito deverá manifestar-
se no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao
recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde
que o faça motivadamente diante de razões de
interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
E DA PRORROGAÇÃO:

13.1. A duração do presente CONTRATO iniciará na
data de sua assinatura, com término até 31 de
dezembro de 2025, podendo ser prorrogado
mediante Temo Aditivo, nos termos da Lei Federal
n° 14.133/21, Decreto 11.430/2023 e Regulamentação
própria do CISNOVO.

13.2. A parte que não se interessar pela
prorrogação contratual deverá comunicar o fato à
outra parte, por meio escrito, com antecedência
mínima de 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS
ALTERAÇÕES:

14.1. Qualquer alteração no presente CONTRATO
será objeto de Termo Aditivo, na forma da
legislação referente às licitações e contratos
administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS EFEITOS

15.1. O presente instrumento terá seus efeitos
jurídicos retroativos a 02/01/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. As partes elegem o Foro do Município de
Itaperuna, Estado do Rio de Janeiro, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado 
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que seja para dirimir questões oriundas do
presente CONTRATO que não puderem ser
resolvidas pela parte e pela Assembléia Geral.

E, por estarem às partes justas e contratadas,
firmam o presente CONTRATO em 02 (duas) vias
de igual teor e forma para um único efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas, abaixo
assinados.

Itaperuna, 02 de janeiro de 2025

MUNICÍPIO DE SÃO FIDELIS-RJ
JOSÉ WILLIAM RIBEIRO DE OLIVEIRA

CONS.PÚBLICO INTER. DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE – CISNOVO

GEANE COREDEIRO VINCLER

PLANO DE TRABALHO

I-CONTRATANTE:

1- MUNICÍPIO: MUNICÍPIO DE SÃO FIDÉLIS

2- CNPJ: 29.111.093/0001-03

3 - Endereço: Praça São Fidelis, no 151, São
Fidelis-RJ, CEP. 28.400-000

4- Telefone/ Fax: 22-2758-1082

5-Endereço Eletrônico: 

II- CONTRATADO:

1- ENTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE – CISNOVO

2- CNPJ: 27.927.406/0001-70

3- Endereço: Rua Luiz Eugênio Monteiro de
Barros, no 103, Bairro Niterói, Itaperuna/RJ

4- Telefone/Fax: (22) 22-3822-0965

5- Endereço Eletrônico:
ccisnovo2017@gmail.com

6- Banco: Brasil/ SA

7- Agência: 74-4

8- Conta Corrente: 50684-2

9 - Nome do responsável pelo CISNOVO:
GEANE CORDEIRO VINCLER – Presidente

10- RG/Órgão
Expedidor:
114582380
DETRAN/RJ

11- CPF:
091.683.787-42

12-Venc.
Mandato:
31/12/2026

crcasf@gmail.com; 
orcamentossus2017@gmail.com;
sussfgab2@gmail.com

14- Responsável Técnico: AIDE CORREA BRAGA

15- CPF no: 319.955.867-49

16- Cargo: Secretária Executiva

17- Identificação do Objeto a ser executado:
O presente CONTRATO tem por objeto a
execução, pelo CONTRATADO, dos seguintes
serviços:

I - serviços ambulatoriais;

II - exames especializados;

III - consultas especializadas que não estejam
contempladas em eventuais repasses de
convênios firmados com o Estado e/ou outros
entes da federação e procedimentos
cirúrgicos de pequeno e/ou grande
complexidade.

18- Metas a serem atingidas:
a) Atender os municípios integrantes do
CISNOVO com a execução de todos os
serviços descritos acima no objeto;

b) Além disso, o CISNOVO auxiliará os
municípios, dentro do previsto no objeto do
presente plano de trabalho, bem como:

I - manter sempre atualizado o prontuário
médico dos pacientes e o arquivo médico;
II – não utilizar nem permitir que terceiros
utilizem o paciente para fins de
experimentação;

III – atender os pacientes com dignidade e
respeito, de modo universal e igualitário,
mantendo-se sempre a qualidade na
prestação dos serviços;

IV - Executar serviços junto aos Municípios
junto às secretarias dos mesmos, tendo
como objetivo auxiliar no atendimento à
saúde e com isso contribuir no
desenvolvimento da melhoria da saúde
regional, bem como aprimorar o atendimento
à população dos municípios membros do
CISNOVO e região.

III- CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA

1- Programa: EXAMES; CONSULTAS
ESPECIALIZADAS e PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS
DE PEQUENO E/OU GRANDE COMPLEXIDADE.

2- Fundamento legal: artigos 196 e seguintes,
a Lei Orgânica do Município, a Lei Federal no
8.080/90 e no 8.142/90, as normas gerais da
Lei Federal n° 14.133/21, Lei Federal no 11.107/05
e o Decreto Federal no 6.017/07, e Lei Municipal
no 1.494/17.

3- Tipo de Atendimento:

O presente CONTRATO tem por objeto a
execução, pelo CONTRATADO, dos seguintes
serviços:
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I - serviços ambulatoriais;

II - exames especializados;

III - consultas especializadas que não estejam
contempladas em eventuais repasses de
convênios firmados com o Estado e/ou outros
entes da federação e

IV - procedimentos cirúrgicos de pequeno
e/ou grande complexidade.

4- Período de Execução

4.1. Início: 02/01/2025

4.2. Término: 31/12/2025

1.2. Os serviços serão distribuídos e utilizados
de acordo com o cronograma de atendimento
do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
SAUDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE - CISNOVO.

6- Justificativa:

O presente contrato de programa é justificado
considerando os relevantes serviços
prestados pelo CISNOVO junto aos municípios
consorciados. O CISNOVO, se valendo dos
menores preços possíveis, visa o auxílio, apoio,
ampliação e o fortalecimento da saúde
municipal com a prestação de serviços de
saúde nos termos acima descritos.

7- Pessoas beneficiadas/Quantidade:
População de São Fidélis

IV- CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Meta, Etapa,
ou fase)

1- Meta:

a) Atender os municípios integrantes do
CISNOVO com a execução dos seguintes
serviços:

I - serviços ambulatoriais;

II - exames especializados;

III - consultas especializadas que não estejam
contempladas em eventuais repasses de
convênios firmados com o Estado e/ou outros
entes da federação e

IV - procedimentos cirúrgicos de pequeno
e/ou grande complexidade.

1.2. Os serviços serão distribuídos e utilizados
de acordo com o cronograma de atendimento
do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
SAUDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE - CISNOVO, para atender os
municípios integrantes do referido consórcio;

b) Auxiliar os municípios nas demandas de
saúde obedecendo o presente plano de
trabalho;

Executar serviços junto aos Municípios junto às
secretarias dos mesmos, tendo como
objetivoauxiliar se valendo dos menores
preços possíveis, visa o auxílio, apoio,
ampliação e o fortalecimento da saúde
municipal com a prestação de serviços de
saúde nos termos acima descritos.

2-Duração: 12 (doze) meses

3- Objetivos

O presente CONTRATO tem por objeto a
execução, pelo CONTRATADO, dos seguintes
serviços:

I - serviços ambulatoriais;

II - exames especializados;

III - consultas especializadas que não estejam
contempladas em eventuais repasses de
convênios firmados com o Estado e/ou outros
entes da federação e

IV - procedimentos cirúrgicos de pequeno
e/ou grande complexidade.

4- Período de Execução

4.1. Início: 02/01/2025

4.2. Término: 31/12/2025

V- PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

1- Demonstrativo de Recursos Solicitado ao
Concedente.

Especificação: Utilização por parte do
referido município dos serviços ofertados no
presente plano de trabalho pelo CISNOVO.
Serviços técnicos de seu programa

Valor Mensal: Valor a ser definido dentro da
estimativa contida no respectivo contrato de
programa.

Valor Anual: Valor a ser definido dentro da
estimativa contida no respectivo contrato de
programa.

VI- VALOR DA PROPOSTA CONTRA PARTIDA

Aditivo Total
Estimado

% Observação
Programa
EXAMES;
CONSULTAS
ESPECIALIZADAS
e
PROCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS
DE PEQUENO
E/OU GRANDE
COMPLEXIDADE.

R$
3.000.000,00

100 O valor
referente ao
total estimado
poderá ou
não ser atingido,
a depender da
demanda e da
possibilidade
orçamentária do
município, assim
como a
possibilidade 
de execução
por parte do
CISNOVO.
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Contrapartida: Já descrita no presente plano
de trabalho

Custo Total da Proposta: R$ 3.000.000,00

VII- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

Unidade Orçamentária: CONSÓRCIO PÚBLICO

Tipo de Repasse: Conforme a dotação
do município.

Valor total estimado: R$  3.000.000,00

VIII- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O cronograma de desembolso será gradual
e proporcional à execução dos serviços no
município.

O pagamento será realizado por meio de
pagamento de nota fiscal emitida pelo
CISNOVO.

O valor de cada nota fiscal será referente à
execução dos serviços no período
correspondente
acada mês.

IX- DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do
CISNOVO, declaro, para fins de prova junto
ao Município, para os efeitos e sob as penas
da lei, que inexiste qualquer débito em mora
ou situação de inadimplência com o
município de Bom Jesus do Itabapoana ou
qualquer outro órgão ou entidade da
administração Pública e Federal, Estadual ou
Municipal, que impeça a transferência de
recursos de dotações consignadas no
orçamento municipal, na forma deste plano
de trabalho.

Itaperuna, 02 de janeiro de 2025

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.

EDITAL DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO no 001/2025 INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO no 001/2025 REGIDO PELA LEI
14.133/2021 C/ RESOLUÇÕES no 03/2023 e no
001/2024 INEXIGIBILIDADE (ART.74, IV C/C ART.78,
INCISO I TODOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021).

OBJETO

O presente Chamamento Público tem por objeto o
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS
PRESTADORAS DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE. O
credenciamento atenderá aos pacientes do SUS

oriundos dos municípios integrantes do CISNOVO.

CREDENCIAMENTO PRAZO PARA RECEBIMENTO
DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO: A PARTIR DE 24/01/2025;

Data: A partir de 24/01/2025
Horário: entre 08:00 às 16:00
Local: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE DAREGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE –
CISNOVO, pessoa jurídica de direito público,
inscrito no CNPJ sob o no 27.927.406/0001-70,
com sede na Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros,
no 103, Bairro Niterói, na cidade de Itaperuna,
Estado do Rio de Janeiro

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: RAPHAEL FRIAS
RABELLO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO no 001/2025 -
CREDENCIAMENTO no 001/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO no
001/2025

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE - CISNOVO, inscrito no CNPJ no
27.927.406/0001-70, com endereço Rua LUIZ
EUGENIO MONTEIRO DE BARROS – No 103 – BAIRRO
NITEROI, na cidade de ITAPERUNA – RJ, neste ato
representado pela ordenadora, GEANE CORDEIRO
VINCLER, portador da Cédula de Identidade no
114582360 DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob o no
091.683.787-42, torna público que fará realizar
CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas com a
finalidade de realização de exames, serviços
médicos e pequenos procedimentos para
realizarem, mediante contrato específico de
acordo com a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril
de 2021, Resolução no 001/2024 e demais
disposições aplicáveis, de acordo com os
critérios e condições estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O presente edital tem por objeto o
Credenciamento de pessoas
jurídicas com a finalidade de realização de
consultas, exames, serviços médicos e pequenos
procedimentos no âmbito de atuação do
CISNOVO, em seus Municípios consorciados: BOM
JESUS DO ITABAPOANA; CAMBUCI; CARDOSO
MOREIRA; ITALVA; ITAPERUNA; NATIVIDADE; SÃO
FIDELIS e SÃO FRANCISCO DO ITABAPOANA, ou
qualquer outro Município que venha a se integrar
ao CISNOVO
durante o exercício.

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1. O presente credenciamento se dará sem ônus
financeiro ao CISNOVO ou aos beneficiários
finais, qual seja, a população que será atendida.

3. DOS ANEXOS

3.1. Anexo I – Termo de Referência;
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3.2. Anexo II – Solicitação de Credenciamento;

3.3. Anexo III – Procuração;

3.4. Anexo IV – Declaração de Idoneidade;

3.5. Anexo V – Declaração;

3.6. Anexo VI – Declaração;

3.7. Anexo VII – Declaração que a Empresa atende
aos requisitos do Edital;

3.8. Anexo VIII- Declaração de Aceite da Empresa
com as despesas para a execução de serviço
objeto do Credenciamento;

3.9. Anexo IX – Declaração que a Empresa possui
condições de executar os Serviços;

3.10. Anexo X – Proposta;

3.11. Anexo XI – Tabela;

3.12. Anexo XII - Minuta de Contrato.

4. DATAS, LOCAIS E HÓRARIOS

4.1. O edital de credenciamento ficará aberto
durante o período de 24/01/2025 a 31/12/2025.

4.2. Nos moldes regulamentados pelas Resoluções
no 03/2023 e no 001/2024 do CISNOVO, os
envelopes contendo a documentação de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e
declarações, serão recebidos na sede do
CISNOVO, sediado na Rua LUIZ EUGÊNIO MONTEIRO
DE BARROS – No 103 – BAIRRO NITEROI, na cidade de
ITAPERUNA – RJ, das 08 h às 16 h, devidamente
assinados;

5. O Edital de Credenciamento e seus Anexos
encontram-se disponíveis no endereço eletrônico
do Portal do PNCP e no site do CISNOVO
https://cisnovo.rj.gov.br

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar deste processo de
Credenciamento do CISNOVO:

Todas as empresas cujo objeto seja pertinente ao
serviço credenciado, cujo porte seja ME, EPP no
regime do simples nacional, lucro real ou lucro
presumido, vedada a participação de MEI, devido
a incompetência do objeto social;

6.2. A participação no credenciamento implica na
integral e incondicional aceitação de todas as
cláusulas e condições do presente edital, de seus
anexos e das normas que o integram, bem como
no enquadramento destas condicionantes do
objeto social;

6.3. As proponentes deverão apresentar pedido de
credenciamento com a indicação do
representante (conforme anexo II do Edital) para
praticar todos os atos necessários em nome da
proponente em todasas etapas do
credenciamento, ou documento que comprove
sua capacidade de representar, no caso de
sócioou titular;

6.4. Não poderão participar do presente
credenciamento os que porventura estejam
enquadrados nos seguintes casos:

6.4.1. Suspensos ou impedidos de licitar com a
Administração Pública, durante o prazo
estabelecido para a penalidade, bem como
aqueles em situação de Falência, Recuperação
Judicial e Execução Patrimonial;

6.4.2. Que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração direta ou
indireta, com qualquer órgão Público Federal,
Estadual, Municipal ou Distrito Federal;

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E
ABERTURA DA SESSÃO

7.1. Os interessados em participar do presente
credenciamento deverão entregar 01 (um)
invólucro fechado, contendo a “Documentação
de Habilitação”, no prazo estabelecido no item 4.1.
deste edital no endereço descrito no item 4.2
deste edital, devidamente assinados;

7.2. No invólucro deverá constar:

ENVELOPE Nº 01

A/C AGENTE DE CONTRATAÇÃO: RAPHAEL 
FRIAS RABELLO CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE
ENOROESTE FLUMINENSE – CISNOVO

NOME DO INTERESSADO NO CREDENCIAMENTO/
ENDEREÇO COMPLETO

CNPJ:

TEL.

E-MAIL:

REFERENTE AO CREDENCIAMENTO No 001/2025

7.3. As aberturas de documentação dos
interessados, protocolados no período previsto no
item 4.1., serão realizadas em sessões, que
ocorrerão conforme recebimento dos invólucros
ou e-mails, na sede do CISNOVO, já descrita no
cabeçalho do presente edital, para análise da
aceitabilidadedos Credenciamentos;

7.4. As sessões de análise da documentação
serão realizadas pelo Agente de Contratação toda
quinta-feira de cada semana nos 03 (três)
primeiros meses após a abertura deste
credenciamento e 02 (duas) vezes por mês após
este período, sendo o resultado divulgados no site
do CISNOVO e jornal oficial do maior Município
pertencente ao CISNOVO, além do mural, não
sendo obrigatória a presença dos proponentes;

7.5. O Agente de Contratação procederá ao
exame e rubrica de todos os documentos e terá
poderes para indeferir à habilitação do
proponente que não tiver atendido a todas as
condições de habilitação exigidas neste Edital;

7.6. O Agente de Contratação poderá durante a 
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a sessão verificar a regularidade dos
documentosdisponíveis para consulta on-line
exigidos no item 8;

7.7. Ao final do exame dos documentos de todos
os proponentes, o Agente de Contratação lavrará
ata constando o julgamento das documentações
apresentadas e divulgará a mesma.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1. Deverão ser apresentados os documentos de
habilitação, em uma via, preferencialmente,
numerados sequencialmente e rubricados em
todas as suas páginas por representante legal da
proponente ou preposto;

8. Todos os documentos relacionados neste item
devem ser apresentados em original ou em
fotocópia autenticada por cartório ou pelo Agente
de Contratação, mediante a exibição dos
originais;

9. Somente serão aceitos documentos originais,
cópias ou publicações legíveis, que ofereçam
condições de análise por parte do Agente de
Contratação;

10. Serão aceitos comprovantes obtidos na rede
internet, desde que os mesmos tenham sua
validade confirmada pelo Agente de Contratação.

8.2. Os documentos a serem apresentados são:

8.2.1 - Certidão de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e a Dívida Ativa da União e
Contribuições Previdenciárias, além de Certidão
Negativa de condenação por ato de improbidade
administrativa emitida pelo CNJ;

8.2.2 - Certificado de Regularidade do FGTS –
CRF/FGTS;

8.2.3 - Certidão Negativa de Débito com a
Fazenda Municipal;

8.2.4 - Certidão Negativa de Débito com a
Fazenda Estadual;

8.2.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT;

8.2.6 - Certidão Negativa de Falência e
Concordata

8.2.7 - Cartão de Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ;

8.2.8 – Declaração de Idoneidade, observadas as
penalidades cabíveis, e de superveniência de fato
impeditivo da habilitação;

8.2.9 - Declaração da licitante de que não possui
em seu quadro de pessoal empregado (s) com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
nos termos do Decreto Federal 4.358/2002;

8.2.10 – Declaração assinada pelo representante
legal da empresa, contendo qual categoria está
classificada a empresa licitante.

8.2.11 - cópia autenticada do estatuto/contrato
social, quando a pessoa credenciada for sócia,
proprietária, dirigente ou assemelhada da
empresa licitante, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura; ou

8.2.12 - Procuração com firma reconhecida,
devidamente autenticada, da licitante com
poderes para que a pessoa credenciada possa
manifestar-se em seu nome, bem como cópia do
Contrato Social na qual conste o nome do
Outorgante que assina a Procuração.

8.2.13 - Cópia do diploma de formação
profissional e certificado de
especialidade se for o caso.

8.2.14 - Registro Geral (RG) e CPF do sócio
proprietário e/ou responsável pela empresa;

8.2.15 – Atestado (s) de Capacidade Técnica em
nome do Proponente, emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove a
exitosa realização de serviço igual ao objeto da
presente;

8.2.16 - Alvará Sanitário, quando o interessado for
clínicas e hospitais;

8.2.17 – Todos os documentos deverão estar
dentro do prazo de validade. Se o prazo de
validade não constar em algum documento, será
considerado válido por um período de 90
(noventa) dias contados a partir da data de sua
emissão;

8.2.18 - Os documentos deverão,
preferencialmente, ser apresentados na mesma
ordem de numeração dos documentos neste
edital.

9. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

9.1. Declaração do licitante de que atende
plenamente aos requisitos de habilitação
indicados neste edital e dando ciência de que
concorda com as regras contidas no edital;

9.2. Declaração, expedida pelo proponente, de que
todas as despesas inerentes à execução do
serviço objeto deste credenciamento correrão
por sua conta, inclusive nos casos de suspensão,
revogação ou anulação, por decisão judicial ou
administrativa, não cabendo ao CISNOVO
nenhuma responsabilização;

9.3. Declaração, expedida pelo proponente, que
possui condições de realizar o serviço objeto do
presente;

9.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento
de qualquer condição
sujeitará o proponente às sanções previstas em
lei e neste Edital.

9.5. As declarações deverão, preferencialmente,
ser apresentados na mesma ordem de
numeração dos documentos neste edital.
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10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO
JULGAMENTO

10.1. Sessão de Abertura

10.1.1. Na sessão de abertura dos envelopes de
habilitação, os proponentes não estarão
obrigados a participar, mas poderão participar
diretamente ou se fazer representar por um
preposto/procurador, desde que comprovado os
necessários poderes para prática de todos os
atos relativos ao certame.

10.1.2. Para comprovar a condição de interessado
ou a qualidade de representante do licitante, a
pessoa entregará ao Agente de Contratação
os seguintes documentos:

a) Cópia de documento de identidade de fé
pública;

b) Se representante (preposto/procurador):
procuração pública ou particular em nome do
proponente, com poderes específicos para
representar o interessado no credenciamento em
todas as suas fases e, todos os demais atos;

10.1.3 Os documentos devem ser apresentados em
original ou em cópia autenticada por cartório
competente, pelo Agente de Contratação ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

10.1.4. Nenhuma pessoa, ainda que munida de
procuração, poderá representar mais de uma
pessoa neste credenciamento, sob pena de
exclusão sumária de ambos os proponentes
representados.

10.2. Documentos de Habilitação

10.1.1 Abertos os envelopes, os documentos serão
rubricados pelo Agente de Contratação e pelos
presentes credenciados, que se fizerem presentes.

10.1.2 O Agente de Contratação examinará a
documentação apresentada, decidirá sobre a
habilitação ou inabilitação dos proponentes, e
dará ciência aos presentes da decisão e de sua
motivação na própria sessão ou após realização
de sessão reservada, através de comunicação
física ou por e-mail, informando o prazo para a
interposição de recursos.

10.1.3 Serão inabilitados os proponentes que não
atenderem às condições previstas neste Edital, e
aqueles que apresentarem documentação
incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas
ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou
omissões, que a critério do Agente de
Contratação, comprometam seu conteúdo.

10.1.4 Os envelopes pertencentes aos proponentes
inabilitados permanecerão sob custódia do
Agente de Contratação até o final do processo de
credenciamento, quando então ficarão
disponíveis para devolução aos interessados no
prazo máximo de até 10 (dez) dias, após este
prazo se não forem retirados serão descartados.

10.1.5 O Agente de Contratação poderá durante a
sessão verificar a regularidade dos documentos

disponíveis para consulta on-line exigido,
que forem apresentados vencidos ou positivos.

10.1.5.1 No momento da verificação se o sistema
estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com
o ônus de não terem apresentado o
documento ou terem apresentado com restrição.

11 DO CREDENCIAMENTO

11.1 O CISNOVO convocará regularmente o
interessado para assinar o Termo de
Credenciamento, dentro do prazo e condições
estabelecidas, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas
nos art. 155 e 156 da Lei no 14.133/2021;

11.2 Convocação para assinatura eletrônica do
Termo de Credenciamento:

11.2.1 Homologado o resultado pelo CISNOVO, os
interessados serão convocados para assinatura
do Termo de Credenciamento, que deverá ocorrer
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da
sua disponibilização no resultado no site do
CISNOVO e/ou da comunicação à empresa
interessada;

11.2.2 O prazo previsto para assinatura do Termo
de Credenciamento poderá ser prorrogado, por
igual período, por solicitação justificada do
credenciado e aceita pela Administração;

11.2.3 O interessado no credenciamento receberá
um e-mail no endereço cadastrado informando a
disponibilização do documento para assinatura,
que poderá ser física ou eletrônica;

11.2.4 É de responsabilidade exclusiva do usuário a
consulta acerca da disponibilização do
documento para assinatura no seu ambiente
virtual.

11.3 Para assinatura eletrônica do Termo de
Credenciamento o proponente deverá apresentar:

11.3.1 Certidões negativas de débitos atualizadas
junto aos seguintes órgãos: Fazenda Federal,
Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas do domicílio ou
sede do proponente, em atendimento ao art. 68,
da Lei no 14.133/2021;

11.4 Caso a assinatura do Termo de
Credenciamento seja realizada por um
procurador designado pelo proponente, deverá
ser apresentada a procuração pública ou
particular, com poderes específicos para
representar o interessado.

12 DA CONTRATAÇÃO

12.1 O credenciado será convocado para assinar o
Termo de Contrato no prazo de 05 (cinco) dias
úteis contados de sua convocação, através do e-
mail ou publicação no site do CISNOVO, sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital;

12.1.1 O prazo previsto para assinatura do Termo de
Contrato poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada e aceita pela 
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Administração;

12.2 Se o credenciado no ato da assinatura do
Termo de Contrato, não comprovar que mantém
as mesmas condições de habilitação, ou quando,
injustificadamente, recusar-se à assinatura do
Termo de Contrato, poderá ser convocado o
próximo, desde que respeitada à ordem de
classificação e, comprovados os requisitos de
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital e das demais
cominações legais;

12.3 O credenciado deverá manter, até o
cumprimento final de sua obrigação, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas
no credenciamento, devendo comunicar
imediatamente ao CISNOVO qualquer alteração
que possa comprometer o objeto contratado;

12.4 Os critérios de recebimento e aceitação do
objeto, prazo de execução, fiscalização,
obrigações do CISNOVO e da CONTRATADA estão
previstos neste Edital e seus anexos;

12.5 O Termo de Contrato terá a vigência até
31/12/2025 ou até a conclusão do seu escopo, a
contar da data de sua assinatura, podendo ser
automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no período firmado no contrato,
conforme art. 111 da Lei 14.133/21;

12.6 A extinção do Termo de Contrato poderá ser
determinada por ato unilateral e escrito do
CISNOVO, nos casos enumerados nos Artigos 137,
138 e 139 da Lei no 14.133/21 e suas alterações, bem
como, rescindido amigavelmente, a qualquer
momento, mediante condições determinadas na
Lei e, com aviso prévio de 30 (trinta) dias hipótese,
alegação de uso indevido, nos termos da Medida
Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 e
do Decreto no 21.863, de 30 de janeiro de 2014.

13 DOS PRAZOS

13.1 O prazo de vigência do Termo de
Credenciamento iniciar-se-á na
data de sua assinatura e terá validade até
31/12/2025;

13.2 O Termo de Contrato firmado com cada
credenciado terá validade até 31/12/2025,
podendo ser automaticamente prorrogado,
conforme art. 111 da Lei 14.133/21;

13.3 Para fins da contagem dos prazos previstos
será considerada como data de assinatura dos
Termos de Credenciamento e Contrato a data da
última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários
referenciados no preâmbulo do referido
instrumento.

14 DA GESTÃO

14.1 A gestão do credenciamento será realizada
pelo CISNOVO, sendo o mesmo responsável pela
fiscalização e controle dos credenciamentos;

14.2 A execução do contrato deverá ser
acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
fiscais do contrato (cf. Portaria publicada),
representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no
art. 7o da Lei 14.133/21, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contratação de terceiros
para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição;

15 DAS SANÇÕES

15.1 As penalidades que poderão ser cominadas à
CONTRATADA, garantida a prévia defesa do
interessado, no respectivo processo
administrativo, observando os procedimentos
previstos na Lei 14.133/2021, só deixarão de ser
aplicadas nas seguintes hipóteses:

15.1.2 Comprovação, pela Contratada, da
ocorrência de força maior impeditiva do
cumprimento do objeto contratado;

15.1.3. Manifestação da unidade requisitante,
informando que o ocorrido derivou de fatos
imputáveis ao Contratante;

15.2. Comete infração administrativa o fornecedor
que incorrer
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da
Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

15.2.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.2.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato
que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

15.2.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

15.2.4 Deixar de entregar a documentação exigida
para a contratação;

15.2.5 Não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

15.2.6 Ensejar o retardamento da execução do
serviço sem motivo justificado;

15.2.7 Apresentar declaração ou documentação
falsa exigida para a execução do contrato;

15.2.8 Fraudar o processo de contratação ou
praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.2.9 Comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer natureza;

15.2.10 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos desta contratação.

15.2.11 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei
no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

15.3 O fornecedor que cometer qualquer das
infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

15.3.1 Advertência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

15.3.2 Multa, que poderá ser cobrada 
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administrativamente ou judicialmente,
correspondente a:

15.3.2.1 20% (vinte) por cento sobre o valor da
contratação a título de 12 (doze) meses, nos casos
de apresentar documentação falsa exigida para o
credenciamento e/ou não celebrar Termo de
Contrato;

15.3.2.2 20% (vinte) por cento sobre o valor mensal
da contratação, por dia de atraso no
cumprimento dos prazos estabelecidos no Termo
de Referência, até o limite de 30 (trinta) dias;

15.3.2.3 30% (trinta) por cento sobre o valor da
contratação a título de 12 (doze) meses, nos casos
de inexecução total do Termo de Contrato,
sem prejuízo da apuração e reparação do dano
que a exceder;

15.3.2.4 De até 25 (vinte e cinco) por cento, em
caso de inexecução parcial doTermo de Contrato,
sem prejuízo da apuração e reparação do dano
que a exceder;

15.3.3 Impedimento de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 15.2.2. a 15.2.6. deste Edital, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

15.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 15.2.7. a 15.2.11.,
bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

15.4 Na aplicação das sanções serão
considerados:

15.4.1 A natureza e a gravidade da infração
cometida;

15.4.2 As peculiaridades do caso concreto;
15.4.3 As circunstâncias agravantes ou
atenuantes;

15.4.4 Os danos que dela provierem para a
Administração Pública;

15.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de
programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

15.5 Se a multa aplicada e as indenizações
cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao
contratado, além da perda desse valor, a
diferença será cobrada
judicialmente;

15.6 A aplicação das sanções previstas neste
Edital, não exclui em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública;

15.7 As penalidades de multas poderão ser 

aplicadas cumulativamente com as demais
sanções e deverão ser pagas através de depósito
bancário em conta e prazo indicados pelo CINOVO
ou, poderão ser cobradas judicialmente após 30
(trinta) dias da notificação.

16 DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS

16.3 Os recursos deverão:

16.4 Obedecer ao disposto no art. 165, da Lei no
14.133/21 e alterações posteriores;

16.4.1 Ser encaminhados ao Agente de
Contratação;

16.4.2 Estar acompanhado da respectiva
representatividade e, quando for o caso, de
procuração;

16.4.2.1 Não serão conhecidas impugnações e
recursos apresentados fora do prazo legal e/ou
subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para
responder pelo proponente;

16.5 Ser protocolados na sede do CISNOVO no
endereço descrito neste cabeçalho ou
encaminhados pelo e-mail
ccisnovo2017@gmail.com, no horário das 08 h às
16 h;

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 DO REAJUSTE

17.1.1 - Fica suspensa por um ano a aplicação da
cláusula de reajuste dos valores contratados,
salvo disciplinamento diverso oriundo de Lei
Federal.

17.1.2 – Ultrapassado o período de um ano, a
contar da assinatura do contrato, poderá ser
concedido reajuste do preço contratado, caso
haja modificação nos valores constantes da
Tabela de Profissionais do CISNOVO constante do
Anexo VII.

17.1.3 - A periodicidade de reajustamento, em
sendo concedido nos termos do item anterior, é
anual, contada da data da assinatura do contrato.

17.1.4 - O requerimento, por escrito, de
reajustamento deverá ser efetuado no prazo de
60 dias, contados da data de implemento da
anualidade, e será dirigido ao Agente de
Contratação, devendo ser apresentado na sede
do CISNOVO.

17.1.5 – Fica estipulado que a não-apresentação
do requerimento de reajustamento no prazo
indicado no item acima, caracterizará renúncia,
por parte da Contratada, ao direito de reajuste,
relativamente ao respectivo período aquisitivo.

18 DAS CONDIÇÕES GERAIS

18.3 O presente edital de credenciamento e seus
anexos são complementares entre si; qualquer
detalhe mencionado em um dos documentos e
omitido no outro, será considerado especificado e
válido;
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18.4 Para os casos omissos no presente edital,
prevalecerão os termos da Lei no 14.133/21, e suas
alterações posteriores e demais legislações em
vigor;

18.5 Todas as publicações como alterações ou
prorrogações do edital, resumo de atas de
julgamento etc., serão publicadas na forma da Lei;

18.6 Fica o proponente ciente de que a simples
apresentação da documentação implicará na
aceitação das condições estabelecidas neste
edital;

18.7 Os pedidos de informações, e de vistas ou
esclarecimentos que se fizerem necessários ao
perfeito entendimento do presente edital deverão
ser protocolados no CISNOVO;

18.8 Não existirá um número mínimo ou máximo
de credenciados;

18.9 Nenhuma indenização será devida aos
proponentes por apresentarem documentação
relativa ao presente credenciamento;

18.10 O presente credenciamento poderá vir a ser
revogado por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente, devidamente
comprovado, ou anulado no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado;

18.11 O CISNOVO não se responsabiliza pelo
conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital,
senão aquelas que estiverem assinadas pela
autoridade competente, ou sua cópia fiel;

18.12 Todos os questionamentos recebidos e
respectivas respostas, informações/alterações,
relativos ao presente Edital, serão postados no
endereço eletrônico htt://cisnovo.rj.gov.br, sendo
de exclusiva responsabilidade do interessado o
seu acompanhamento.

Itaperuna, 02 de janeiro de 2025

GEANE COREDEIRO VINCLER
PRESIDENTE DO CISNOVO

TERMO DE REFERÊNCIA

TR no 001/2025

1. DO OBJETO
1.1. Apresentação detalhada desta unidade
requisitante para adequação da nova lei de
licitações e contratos (lei 14.133/2021), bem como
reestruturação regimental, estatutária, e demais
regulamentações conforme descrição do item 7
deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. É de suma importância a realização de
consultas, exames, serviços médicos e pequenos
procedimentos cirúrgico simples a serem
destinados aos habitantes pertencentes à área
assistencial dos Municípios integrantes do
CISNOVO e a menção especificada destes
procedimentos visando adequação aos
regimentos da nova Lei 14.133/2021, levando em

consideração sob a perspectiva do interesse
público a teor do inciso I do § 1° do art. 18 da Lei
14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020, uma vez
que organizará, integrará os setores
administrativos e jurídico do CISNOVO, com isso
trazendo legitimidade aos processos
administrativos, pregões, dispensas e licitações e
consultoria para outras dúvidas técnicas
referentes a direito público.

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. Fornecer todas as informações disponíveis
sobre o objeto deste
TR.

3.2. Efetuar o pagamento mediante o recebimento
pleno do objeto e apresentação da Nota Fiscal
com as devidas retenções de impostos.

3.3. Prestar à CONTRATADA, quando necessário,
quaisquer esclarecimentos relativos ao objeto
deste Termo de Referência, de forma a otimizar a
sua entrega e atendimento aos preceitos de
qualidade.

3.4. Receber o objeto no prazo e condições
estabelecidas;

3.5. Verificar minuciosamente, a conformidade
dos bens recebidos com as especificações
constantes na proposta, parafins de aceitação
e recebimento;

3.6. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;

3.7. Acompanhar o cumprimento das obrigações
da Contratada;

3.8. A contratação será realizada com
fundamento na Lei 14.133 e INSTRUÇÕES
NORMATIVAS.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1 A Contratada deve cumprir todas as
obrigações constantes em sua
proposta;

4.2 Efetuar a entrega do objeto do contrato
(prestação do serviço), conforme especificações,
prazo e local constantes em sua proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: descrição
do serviço prestados, valores dos serviços
prestados assim como todos impostos previstos
no item 8.2 desse TR;

4.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

4.4. Enviar DANFE e arquivo XML das notas fiscais
para o e-mail; ccisnovo2017@gmail.com.

5. RECEBIMENTO, PRAZO, CRONOGRAMA E FORMA
DE ENTREGA
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5.1. A partir da assinatura/recebimento do
Contrato, a contratada comprometer-se-á a
realizar a prestação dos serviços constantes da
mesma.

5.2. A entrega/prestação somente será
considerada cumprida após o devido aceite por
parte do (s) gestor (es) do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO.

5.3 – O início da prestação de serviços, objeto
deste Edital, ao CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO deverá iniciar no
prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a
partir da assinatura/recebimento do Contrato/
Ordem de Compra/Serviço, por conta e risco do
fornecedor e com todos os impostos inclusos. A
prestação de serviço será feita no endereço
abaixo descrito e também remotamente, através
de link para reuniões virtuais, e-mail e whatsapp,
mas a critério e conveniência do contratante.
5.4. no seguinte endereço: Rua Luiz Eugênio
Monteiro de Barros, no 103, Bairro Niterói,
Itaperuna/RJ.

6. QUALIDADE E GARANTIA DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO
A empresa fornecedora dos serviços será
responsável pelo suporte com as especificações
deste Termo de Referência.

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS DO
SERVIÇO
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8. DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento da empresa contratada será
efetuado em moeda corrente nacional todo
décimo dia útil do mês mediante a apresentação
de documento fiscal, verificados e aceitos pelo
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO.

8.2 Sobre os valores referentes a prestação de
serviços, serão retidos, na fonte, pelo CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO, o
percentual correspondente ao IRPJ, na forma
definida pelas Instruções Normativas expedidas
pela Secretaria da Receita Federal (IN 1.234/2012),
bem como as alíquotas correspondentes ao INSS
e ISSQN, quando for o caso, cabendo à Contratada
destacar os
percentuais devidos, quando da emissão das
Notas Fiscais/Faturas.

8.3 Em caso, da CONTRATADA se enquadrar no
artigo 4o incisos III, IV
ou XI da Instrução Normativa – RFB n.o 1.234/2012,
esta deverá no
ato da assinatura do Instrumento Contratual com
o CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO,
apresentar 02 (duas) vias originais da declaração
em conformidade com os modelos específicos na
Instrução Normativa e em suas respectivas
alterações.

a) As 02 (duas) vias citadas declarações deverão
ser encaminhadas na forma original, assinadas e
datadas conforme o dia do recebimento da
Ordem de Compra/Serviço;

b) A declaração original, poderá ser apresentada
por meio eletrônico, com utilização de certificação
digital disponibilizada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP
Brasil), desde que, no documento a ser arquivado
pelo CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-
CISNOVO conste a assinatura digital do
representante legal e a respectiva data de
assinatura, conforme disposto pelo artigo
10 da Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001 e os parâmetros estabelecidos
pelo artigo 5o do Decreto no10.278, de 18
de março de 2020.

c) A Contratada deverá informar ao CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO,
imediatamente, qualquer alteração na situação
declarada.

9.5 O pagamento será realizado por meio de
ordem bancária, creditada na conta corrente da
CONTRATADA. O CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO promoverá a
retenção, quando for o caso, de todo e qualquer
tributo devido em decorrência do presente
contrato, na forma da legislação vigente.

9 . SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato o
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
contratada as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com o
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
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DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-
CISNOVO, por prazo não superiora 2 (dois) anos.
9.2 A multa, aplicada após regular processo
administrativo, será descontada da garantia da
respectiva contratada.

9.2.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta,
responderá a contratada pela sua diferença,
que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Embrapa ou cobrada
judicialmente.

9.2.2. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” da
subseção 9.1 poderão ser aplicadas juntamente
com a da alínea “b” da mesma
subseção 9.1.

9.2.3. Caberá apresentação de defesa prévia, a ser
apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da aplicação de qualquer sanção

9.2.4. As sanções somente poderão ser aplicadas
após regular processo administrativo.

9.2.5. As sanções de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de
contratar com o CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO poderá também
ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por
praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar
os objetivos da licitação;

c) demonstre não possuir idoneidade para
contratar com a Embrapa em virtude de atos
ilícitos praticados.

d) convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, não celebrar o contrato;

e) deixar de entregar a documentação exigida
para o certame;

f) apresentar documentação falsa exigida para o
certame;

g) ensejar o retardamento da execução do objeto
da licitação;

h) não mantiver a proposta;

i) falhar ou fraudar na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com
a prática de atos lesivos à Administração Pública
previstos na Lei no12.846/2013.

9.3 O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-
CISNOVO deverá informar os dados relativos às
sanções por ela aplicada aos contratados de
forma a manter atualizado o CEIS de que trata o
artigo 23 da Lei no 12.846/2013.

9.4. Além do previsto nos subitens anteriores, pela
inexecução total ou parcial das obrigações
assumidas e pela verificação de quaisquer

das situações previstas no Regulamento de
Licitações, contratos e convênios do CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO,
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO
poderá aplicar à empresa contratada as
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais
cominações legais e da reparação dos danos
causados o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE-CISNOVO:

a) Advertência;

b) Multa;

9.5. Nenhuma penalidade será aplicada sem o
devido processo administrativo.

9.6. A aplicação da penalidade ocorrerá após
defesa prévia do interessado, no prazo de
05(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

9.7 Das penalidades de que tratam as alíneas “a”
e “b” cabe recurso ou pedido de representação na
forma da legislação em vigor.

9.8. A penalidade de advertência será aplicada
quando ocorrer o descumprimento das
obrigações assumidas, desde que sua gravidade,
a critério do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE
FLUMINENSE-CISNOVO, mediante
justificativa, não recomende a aplicação de outra
penalidade, exceto nos casos de reincidência dos
fatos que ensejaram a advertência, quando
deverá ser aplicada penalidade de multa na
forma da alínea “c” do item 9.8.1 infra.

9.8.1. A penalidade de multa será aplicada nos
seguintes casos e proporções:

a) recusa injustificada da adjudicatária em
assinar a Ordem de Compra/Serviço - OCS no
prazo estabelecido: 10% (dez por cento) sobre o
valor global da Ordem de Compra/Serviço - OCS;

b) atraso na entrega do objeto da licitação, ou
parte dele, em relação ao prazo estipulado: 0,33%
(zero vírgula trinta e três por cento), por dia de
atraso, sobre o valor do produto não entregue, até
no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor
global da Ordem de Compra/Serviço - OCS, o que
ensejará a rescisão contratual;

c) ocorrência de qualquer outro tipo de
inadimplência não abrangido pelas alíneas
anteriores: 10% (dez por cento) do valor global da
Ordem de Compra/Serviço - OCS para cada
evento.

9.9. A penalidade de multa poderá ser aplicada
cumulativamente com as demais sanções e a sua
cobrança não isentará a obrigação de indenizar
eventuais perdas e danos.

9.10. As multas deverão ser recolhidas na conta
única UG e Gestão do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO descontá-las,
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na sua totalidade ou em parte, do pagamento a
ser efetuado à do fornecedor e/ou da garantia
prestada (quando for o caso).

9.11. Se o valor a ser descontado pelo CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO for
insuficiente, ficará o fornecedor obrigado a
recolher a importância devida no prazo de 5
(cinco) dias, contados da comunicação oficial.

9.12. O valor total das multas, aplicadas na
vigência da Ordem de Compra/Serviço - OCS, não
poderá ultrapassar 20%(vinte por cento)
do seu valor global, o que ensejará a sua rescisão.

10.PREÇO

10.1No preço ofertado deverão estar inclusos todos
os custos diretos e indiretos, inclusive taxas,
impostos, frete e outros que incidam ou
venham a incidir na execução do objeto no local
estabelecido.

11.VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

11.1 O valor estimado para a contratação consta
nos autos do processo administrativo no 001/2025.

12.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1As despesas com o objeto a ser contratado
estão programadas em dotação orçamentária,
prevista no orçamento do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E
NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO para o exercício
de 2025.

13.REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da
documentação de habilitação do interessado
detentor da proposta classificada e para os fins
de habilitação, o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto
à existência de algum dos impedimentos referidos
neste Termo, será verificado mediante
consulta aos seguintes cadastros:

a) Sistema Unificado de Cadastramento de
Fornecedores (SICAF);

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP);

d) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes
Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU);

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa (CNIA);

f) outros sistemas cadastrais pertinentes que
sejam desenvolvidos e estejam à disposição para
consulta, conforme ocaso.

13.1.1. As consultas aos cadastros mencionados
nas letras "b", "c", "d" e "e", anteriores, poderão ser
substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do Tribunal de Contas da União 

União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/),
conforme o caso.

13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em
nome do fornecedor interessado e, também, de
seu sócio majoritário,por força do artigo 12 da Lei
n.o 8.429/1992, com as alterações da Lei
14.230/2021, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio
majoritário.

13.2. O proponente melhor classificado deverá
apresentar a documentação no momento do
envio da proposta, de acordo com os parâmetros
a seguir:

a) documentação jurídica da empresa:

a.1) Comprovante de Inscrição e de Situação
Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), cadastro, este, administrado pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda
Nacional e o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS):

b.1) Certidão conjunta emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional; e

b.2) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF,
emitido pela Caixa Econômica Federal;

b.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

b.4) Certidão Negativa de condenação ou
impedimento por Improbidade Administrativa a
ser emitida junto ao CNJ;

13.3 Documentos para a habilitação jurídica:

13.3.1. No caso de empresário individual: inscrição
no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

13.3.2. Em se tratando de microempreendedor
individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

13.3.3. No caso de sociedade empresária ou
empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de
seus administradores;

13.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

13.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do
ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
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prova da indicação dos seus administradores;

13.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e
estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;

13.3.7.No caso de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

13.3.8. Após a apresentação de tais documentos o
CISNOVO examinará a compatibilidade entre o
ramo de atividade da licitante e o objeto desta
licitação, o que poderá ser verificado, inclusive,
por intermédio do Código CNAE (Classificação
Nacional de Atividades Econômicas) constante na
Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica da licitante
junto à Receita Federal.

13.3.9. Os documentos acima deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectivas, quando houver.

13.4 Documentos para verificação da capacidade
técnica:

13.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho
do objeto licitado em características, quantidades
e prazos similares ao objeto deste Termo de
Referência, por intermédio de c e r t i d õ e s ,
atestado ou declaração em nome da licitante,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, e outras certidões que comprovem a
aptidão na área de direito público, que
comprovem:

13.4.1.1. Que a empresa tenha em seus quadros
profissional que já executou os serviços objeto
desta licitação;

13.4.1.2. Para a comprovação do disposto acima,
será aceito o somatório de atestados por período
não inferior a3 (três) anos, e deve disponibilizar
todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados solicitados.

13.4.1.3. É permitida a apresentação de atestados
de capacidade técnica emitidos em nome de
outra empresa da qual a licitante seja subsidiária
integral e/ou de subsidiária integral pertencente a
licitante, desde que pertencente à mesma
atividade econômica;

13.4.1.4 Os atestados deverão conter nome,
endereço, telefone de contato do atestador ou
qualquer outro meio que permita à Embrapa
manter contato com a sociedade atestante.

13.5 É expressamente vedado à Contratada:

1. A veiculação de publicidade acerca deste Termo
de Referência, salvo se houver prévia autorização
do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-
CISNOVO;

2. A subcontratação para a execução/entrega do
objeto deste Termo de Referência;

14.DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA

14.1. O licitante deverá enviar sua proposta
mediante o preenchimento, do modelo em anexo
a este Termo de Referência, contendo:

a) Dados cadastrais completos, incluindo telefone
e e-mail;

b) Valor unitário e total;

c) Marca, Modelo e Fabricante, se for o caso;

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as
informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão
competente, quando for o caso;

14.2. As propostas deverão incluir todos os custos
e despesas, tais como: custos diretos e indiretos,
tributos, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, seguros, taxas, lucro, uniformes,
alimentação, transporte, e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto.

14.3. O prazo de validade das propostas será de 60
(sessenta) dias, contados da data prevista para
abertura da sessão, podendo vir a ser
prorrogado mediante solicitação do CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO
NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO e
aceitação do licitante.

14.4. Todas as especificações do objeto contidas
na proposta vinculam a Contratada.

15.CONTRATAÇÃO ELETRÔNICA

15.1. Como alternativa à assinatura do
Contrato/OCS tradicional em papel, e seu envio
ao CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-
CISNOVO, as partes, reconhecem a forma de
contratação por meios eletrônicos e digitais como
válida e plenamente eficaz, constituindo título
executivo extrajudicial para todos os fins de
direito, ainda que seja estabelecida com
assinatura eletrônica ou certificação não emitidas
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), conforme disposto pelo artigo 10 da
Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de
2001.

16.DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS – DA VEDAÇÃO AO
NEPOTISMO

16.1. É vedada a prestação dos serviços, ora
contratados, por familiar de empregado do
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO,
que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de qualquer natureza.
16.2. Entende-se como familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
terceiro grau.

17. LOCAL E DATA

Itaperuna, 15 de janeiro de 2025.



18- . RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE EFERÊNCIA:
Gabriel Sobreira Figueira
CPF: 102.085.637-84

19.APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE
REFERÊNCIA 

Com base nas justificativas técnicas e nos
argumentos apresentados, aprovo este Termo de
Referência.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE-CISNOVO
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Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso
Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -São

Fidélis - São Francisco do Itabapoana.

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103,
Bairro Niterói – Itaperuna-RJ.
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